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ISENÇÃO E RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO DE 

RENDA PARA PESSOAS PORTADORAS DE 

DOENÇAS GRAVES 

 

     O escritório Alexandre Bender possui destaque no 

âmbito do Direito Tributário, pois mantém uma atuação 

incansável quando se trata de promover a defesa dos 

contribuintes.  

 

     No case retratado em anexo, o escritório Alexandre 

Bender ajuizou uma ação para uma pessoa 

aposentada, diagnosticada com neoplasia, almejando 

não sofrer descontos, referente ao imposto de renda, 

na sua folha de pagamento. 

 

     A sentença, que julgou procedente o pedido, 

reconheceu indevido o desconto do imposto de renda, 

e condenou a União Federal a restituir à autora o valor 

de R$ 40.313,92 (quarenta mil e trezentos e treze reais 

e noventa e dois centavos), sem prejuízo da correção 

monetária incidente. 
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O escritório Alexandre Bender preza a privacidade dos dados pessoais dos seus clientes, e contra 
aqueles com os quais litiga judicialmente, em respeito ao direito de proteção à imagem das pessoas, e 
de acordo com os princípios que regem a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18). O case 
anexo omite propositadamente a qualificação das partes, mas expõe o número do processo justamente 
por se tratar de ato público nos termos do art. 11 e art. 189 do Código de Processo Civil, uma vez que 
o seu conteúdo não tramitou sob segredo de justiça. 
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âmbito do Direito Tributário, pois mantém uma atuação 

incansável quando se trata de promover a defesa dos 

contribuintes.  

 

     No case retratado em anexo, o escritório Alexandre 

Bender ajuizou uma ação para uma pessoa 

aposentada, diagnosticada com neoplasia, almejando 

não sofrer descontos, referente ao imposto de renda, 

na sua folha de pagamento. 

 

     A sentença, que julgou procedente o pedido, 

reconheceu que o desconto do imposto de renda, 

retido na fonte, não era devido, e condenou a União 

Federal a restituir à autora os valores indevidamente 

cobrados, os quais foram pagos através de precatório 

federal. 
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Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 600, 7º andar - Ala Leste - Bairro: Praia de Belas - CEP: 90010-395 - Fone:
(51)3214-9476

PROCEDIMENTO COMUM Nº 5067452-08.2015.4.04.7100/RS

AUTOR: ELBA CALESSO TEIXEIRA
RÉU: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL

SENTENÇA

I - Relatório

Trata-se de ação do rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, em que a
parte autora objetiva o reconhecimento da isenção do imposto de renda relativamente a seus
proventos recebidos a título de pensão, em razão de ser portadora de moléstia grave. Postula,
ainda, seja a parte ré condenada a restituir os valores recolhidos indevidamente, respeitada a
prescrição quinquenal.

Afirma possuir direito à isenção tributária, nos termos do artigo 6º, inciso XIV, da
Lei nº 7.713, de 1988, por ser portador de neoplasia maligna (CID 10 - D 05.9). Acosta aos
autos atestados médicos particulares (evento nº 1, LAUDO4 e evento nº 8, PADM3), bem como
sumário de alta hospitalar (evento nº 1, LAUDO4).

Foi indeferido o pedido antecipatório (evento nº 10).

Citada, a União contestou o feito pugnando pela improcedência do pedido. Em
síntese, alega que não há prova da contemporaneidade da doença.

Foi determinada a realização de perícia médica (evento nº 8).

Laudo médico pericial juntado no evento nº 40.

As partes manifestaram-se sobre o laudo pericial (eventos nº 44 e nº 45).

Vieram os autos conclusos para sentença.

É o relatório.

II – Fundamentação

Da necessidade de laudo médico oficial

Pretende a autora o reconhecimento da isenção do imposto de renda por ser
portador de doenças previstas no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, bem como a redução da
contribuição previdenciária prevista no artigo 40 §21 da Constituição Federal. Postula a
restituição dos valores recolhidos indevidamente sobre seus proventos de aposentadoria.
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A União sustenta que o reconhecimento da isenção postulada é condicionado à
comprovação da moléstia mediante laudo técnico de órgão oficial, conforme preceitua o art. 30,
da Lei 9.250/95.

Dispõe o artigo 6º da L. 7.713/1988, com redação dada pela Lei nº 8.541/1992,
alterada pela Lei nº 11.052/2004, sobre a isenção do imposto de renda:

Art. 6º. Ficam isentos do imposto sobre a renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas
físicas:

[...]

XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviços,
e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental,
esclerose-múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante,
nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte
deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em
conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da
aposentadoria ou reforma;

[...]

XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for
portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia
profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido
contraída após a concessão da pensão.

Por sua vez, o artigo 30 da Lei nº 9.250/1995 prevê a necessidade de laudo
médico oficial para reconhecimento do pedido de isenção:

Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de
que tratam os incisos XIV e XXI do artigo 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a
redação dada pelo artigo 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser
comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 1º. O serviço médico oficial fixará o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias
passíveis de controle. (grifei)

[...]

Já o §5º do art. 39 do Decreto 3.000/1999 estipula a data inicial a ser considerada
para o reconhecimento das isenções:

Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:

[...)

XXXI - os valores recebidos a título de pensão, quando o beneficiário desse rendimento for
portador de doença relacionada no inciso XXXIII deste artigo, exceto a decorrente de moléstia
profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido
contraída após a concessão da pensão (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XXI, e Lei nº 8.541,
de 1992, art. 47);
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[...]

XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em
serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação
mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante,
nefropatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por
radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), com base
em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da
aposentadoria ou reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XIV, Lei nº 8.541, de 1992, art.
47, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, § 2º);

§5º. As isenções a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos rendimentos recebidos
a partir:

I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão;

II - do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após
a aposentadoria, reforma ou pensão;

III - da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial. (grifei)

Embora o caput do art. 30 da Lei nº 9.250/96 discipline que, a partir de 1º de
janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV
e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, a comprovação da moléstia se dê
mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, segundo já pacificou o Superior Tribunal de Justiça, a disposição
legal supramencionada, por implicar restrição à liberdade do Juiz no exame das provas, deve
ser aplicada, exclusivamente, no âmbito administrativo (RESP nº 673741/PB, Ministro João
Otávio de Noronha DJ de 9/5/2005).

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISENÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. NEOPLASIA
MALIGNA. PROVAS. AUSÊNCIA DE LAUDO MÉDICO OFICIAL. LIBERDADE DO JUIZ NA
APRECIAÇÃO DAS PROVAS.

1. As Turmas da Primeira Seção sedimentaram entendimento no sentido de que o comando dos
arts. 30 da Lei nº 9.250/95 e 39, § 4º, do Decreto nº 3.000/99 não podem limitar a liberdade que
o Código de Processo Civil confere ao magistrado na apreciação das provas constantes dos
autos.

2. Comprovada a existência da neoplasia maligna por meio de diversos documentos acostados
aos autos, não pode ser afastada a isenção do imposto de renda em razão da ausência de laudo
médico oficial.

Precedentes.

3. Recurso especial a que se nega provimento.

(RESP 883997. Processo 200601920491/RS, 1ª Turma. Data decisão 13/2/2007, primeira turma,
DJ 26/2/2007, Ministro Teori Albino Zavaski) (grifei)

5067452-08.2015.4.04.7100 710003249419 .V3

Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
13ª Vara Federal de Porto Alegre



01/05/2021 :: 710003249419 - eproc - ::

https://eproc.jfrs.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=acessar_documento&hash=175c4243e0a67207bfa5ed43… 4/7

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE
RENDA. PORTADOR DE CARDIOPATIA GRAVE. ISENÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Inicialmente, não houve contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o
Tribunal de origem decidiu, de maneira fundamentada, as questões relevantes ao deslinde da
controvérsia, inexistindo omissões sobre as quais se devesse pronunciar em sede de embargos
declaratórios. O órgão julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pelas partes, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a
decisão, o que se verifica no acórdão recorrido.

2. Por outro lado, consoante já proclamou a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao
julgar o REsp 673.741/PB (Rel. Min.João Otávio de Noronha, DJ de 9.5.2005, p. 357), "a norma
contida no art. 30 da Lei n. 9.250/95 condiciona o reconhecimento da isenção do imposto de
renda à comprovação oficial das doenças relacionadas no inciso XIV do art. 6º da Lei n.
7.713/88. Contudo, a determinação do art. 30 da Lei n. 9.250/95 tem como destinatária a
Fazenda Pública, impondo-lhe a concessão da isenção tributária nas circunstâncias nela
previstas; e, de outra forma, não poderia se conduzir a Administração porque, em se tratando de
isenção tributária, não há discricionariedade. Todavia, em sede de ação judicial, em que
prevalecem os princípios do contraditório e da ampla defesa, pode a parte utilizar-se de todos os
meios de provas em direito admitidos na perseguição do reconhecimento de seu direito, de forma
que não está o magistrado adstrito aos termos do mencionado dispositivo legal, uma vez que é
livre na apreciação das provas. Por conseguinte, não está adstrito ao laudo médico oficial,
podendo valer-se de outras provas produzidas no curso da ação cognitiva. O Código de Processo
Civil, nos termos dos arts. 131 e 436, consagrou o princípio da persuasão racional em matéria
de interpretação de prova".

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1015940/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
09/09/2008, DJe 24/09/2008) (Grifei)

Logo, a inexistência de laudo oficial afirmando a existência de doença grave não é
capaz de impedir a concessão da isenção quando as provas carreadas aos autos demonstrarem,
suficientemente, que o postulante é portador de alguma das moléstias previstas no inciso XIV
do art. 6º da Lei n º 7.713/88. Compete ao juiz analisar o pedido com base nos elementos
probatórios aportados aos autos.

No caso, o demandante comprovou ter sido acometido de neoplasia maligna,
diagnosticada em março de 2010 (evento nº 1, LAUDO4 e evento nº 8, PADM3)

A perícia realizada nestes autos considerou que a autora não é portadora
atualmente de neoplasia maligna de mama, que se encontra assintomática, mas com
confirmação de neoplasia datada de 2010, seguindo com as revisões periódicas (evento 40 -
LAUDO1).

Pois bem. Em vista das despesas inerentes ao tratamento e acompanhamento da
neoplasia maligna, assim como da permanente possibilidade de seu reaparecimento, e a idade
da autora, entendo que a norma isentiva deve ser estendida, embora no momento da perícia
realizada em 2016 nestes autos, tenha se constatado que a autora não estava apresentando
sintomas ativos da moléstia (câncer em atividade).
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Com efeito, a previsão legislativa de isenção do Imposto de Renda em favor dos
inativos portadores de moléstia grave tem como escopo diminuir o sacrifício do aposentado,
aliviando os encargos financeiros relativos ao tratamento médico, não se fazendo necessária a
prova da contemporaneidade dos sintomas da doença. A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 4ª Região é firme nesse sentido (grifei):

MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO COM BASE
NO ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988. NEOPLASIA MALIGNA.DEMONSTRAÇÃO DA
CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. DESNECESSIDADE.1. O entendimento
jurisprudencial desta Primeira Seção é no sentido de que, após a concessão da isenção do
Imposto de Renda sobre os proventos de aposentadoria ou reforma percebidos por portadores
de moléstias graves, nos termos art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, o fato de a Junta Médica
constatar a ausência de sintomas da doença pela provável cura não justifica a revogação do
benefício isencional, tendo em vista que a finalidade desse benefício é diminuir o sacrifícios
dos aposentados, aliviando-os dos encargos financeiros. Precedentes: REsp 1125064 / DF,
Segunda Turma, rel.Ministra Eliana Calmon, DJe 14/04/2010; REsp 967693 / DF, Segunda
Turma, rel. Min. Humberto Martins, DJ 18/09/2007; REsp 734541 / SP,Primeira Turma, rel.
Ministro Luiz Fux, DJ 20/02/2006; MS 15261 /DF, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, julgado em22.09.2010.2. Mandado de segurança concedido. (STJ, Primeira Seção,
MS 21706/DF, Relator Min. Mauro Campbell Marques, DJe 30/09/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. REVISÃO DO
BENEFÍCIO. PORTADOR DE NEOPLASIA MALIGNA. CONTEMPORANEIDADE DOS
SINTOMAS. DESNECESSIDADE. LAUDO PERICIAL. SERVIÇO MÉDICO
OFICIAL.PRESCINDIBILIDADE. LIVRE CONVICÇÃO MOTIVADA DO MAGISTRADO. 1. A
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "após a concessão da isenção do
Imposto de Renda sobre os proventos de aposentadoria ou reforma percebidos por portadores
de moléstias graves, nos termos art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, o fato de aJunta Médica
constatar a ausência de sintomas da doença não justifica a revogação do benefício isencional,
tendo em vista que a finalidade desse benefício é diminuir o sacrifícios dos
aposentados,aliviando-os dos encargos financeiros." (REsp 1.202.820/RS, Rel.Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15/10/2010).No mesmo sentido: MS 15.261/DF, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 05/10/2010, REsp 1.088.379/DF,
Rel.Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 29/10/2008.2. O magistrado não está
vinculado aos laudos médicos oficiais,podendo decidir o feito de acordo com outras provas
juntadas ao sautos, sendo livre seu convencimento.Precedentes: AgRg no AREsp 276.420/SE,
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 15/04/2013; AgRg no
AREsp263.157/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe14/08/2013.3. No caso,
ficou consignado que a parte agravada é portadora de neoplasia maligna, que, muito embora
tenha existido cirurgia que extirpou lesões decorrentes da enfermidade, ainda necessita de
acompanhamento contínuo, em razão da existência de outras áreas afetadas pela doença.4.
Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AREsp 371436/MS, Primeira
Turma, Relator Min. Sérgio Kukina, DJe 11/04/2014).

EMENTA: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. APOSENTADORIA. PORTADOR DE
NEOPLASIA MALIGNA. COMPROVAÇÃO. QUALIDADE DE VIDA. REPETIÇÃO DO
INDÉBITO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. Não existem dúvidas de que o autor foi acometido
pela neoplasia maligna, conforme expressamente consignado pelos documentos acostados aos
autos. 2. Não é possível que o controle da moléstia seja impedimento para a concessão da
benesse ora postulada, pois, antes de mais nada, deve se almejar a qualidade de vida do
paciente. Para fazer jus ao benefício, não é preciso que o postulante esteja adoentado ou
recolhido a hospital, ainda mais considerando que algumas doenças elencadas podem ser
debilitantes, mas não requerem a total incapacidade do doente, como a cegueira e a síndrome de
imunodeficiência adquirida. 3. Ainda que se alegue que a lesão foi retirada e que o paciente
não apresenta sinais de persistência ou recidiva a doença, a isenção do imposto de renda, em
favor dos inativos portadores de moléstia grave, tem como objetivo diminuir o sacrifício do
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aposentado, aliviando os encargos financeiros relativos ao acompanhamento médico e
medicações ministradas. 4. Concluindo-se ser desnecessário que o autor esteja padecendo da
moléstia grave para o recebimento do benefício em comento, bem como, tratando-se de
neoplasia maligna, não está afastada a possibilidade de novo acometimento da mesma doença,
estão presentes os requisitos para a isenção do imposto de renda, não havendo motivos para a
limitação dessa isenção. 5. É infundado o pleito de retificação da declaração de ajuste do
imposto de renda, visto que se procede a execução por liquidação de sentença e a restituição
mediante precatório ou requisição de pequeno valor, facultada a possibilidade de escolha pela
compensação, a critério do contribuinte. 6. Caso se configure excesso de execução, decorrente
da compensação ou restituição dos valores relativos ao título judicial, admite-se a invocação de
tal matéria em embargos à execução. 7. Não se caracteriza a preclusão, pelo fato de não ter sido
provada a compensação ou a restituição no processo de conhecimento, porque a sentença
proferida foi ilíquida. 8. Deve ser observada a correção monetária dos valores descontados na
fonte, desde a data de cada retenção. 9. A correção monetária deve incidir sobre os valores
pagos indevidamente desde a data do pagamento, sendo aplicável a UFIR (jan/92 a dez/95), e a
partir de 01/01/96, deve ser computada somente a taxa SELIC, excluindo-se qualquer índice de
correção monetária ou juros de mora (art. 39,§ 4º, da Lei nº 9.250/95). (TRF4, APELREEX
5068582-38.2012.404.7100, Primeira Turma, Relator p/ Acórdão Joel Ilan Paciornik, juntado
aos autos em 11/12/2014)

EMENTA: IMPOSTO DE RENDA. NEOPLASIA MALIGNA. ISENÇÃO. LEIS Nº 7.713/1988 E
Nº 8.541/1992. CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. PRESCINDIBILIDADE. PEDIDO
ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.   1 A lei assegura a isenção total de
imposto de renda a quem for acometido de neoplasia maligna (Lei nº 7.713, de 1998, art. 6º, XIV
e XXI, com redação dada pela Lei nº 8.541, de 1992), o que no caso restou comprovado pelos
documentos acostados aos autos. 2. A Lei prescreve ser indispensável a realização de perícia
médica oficial para a obtenção do benefício fiscal. 3. A mens legis da isenção é não sacrificar o
contribuinte que padece de moléstia grave e que gasta demasiadamente com o tratamento. 4. Em
se tratando de moléstia da natureza da que acomete a parte autora - neoplasia maligna -, não é
exigível a contemporaneidade dos seus sintomas, bastando a prova do seu acometimento, uma
vez que não se pode afastar a possibilidade do seu reaparecimento. 5. Tendo sido protocolado o
pedido administrativo após o término da vacatio legis da LC nº 118/05 (ou seja, após 08-06-
2005), faz jus à repetição do indébito desde os cinco anos anteriores ao protocolo na via
administrativa. (TRF4, AC 5001803-11.2011.404.7109, Segunda Turma, Relator p/ Acórdão
Andrei Pitten Velloso, juntado aos autos em 25/06/2015)

Sendo assim, os elementos probatórios convergem no sentido de que a
demandante sofreu de neoplasia maligna, moléstia prevista na Lei nº 7.713/88 como causa de
isenção do imposto de renda desde março de 2010.

Via de consequência, impõe-se a condenação da União na repetição do indébito,
relativamente aos valores recolhidos indevidamente a esse título desde novembro de 2010.

III – Dispositivo

Ante o exposto, julgo procedentes os pedidos para declarar o direito à isenção
prevista no inciso XXI do art. 6º da Lei nº 7.713/88 e condenar a União a restituir os valores
indevidamente descontados a este título do benefício da pensão da autora desde novembro de
2010.

Condeno a União a ressarcir as custas judiciais e a pagar honorários advocatícios
da parte adversa. Tendo em vista que a sentença não é líquida, deixo a definição do valor dos
honorários sucumbenciais, nos termos previstos nos incisos I a V do § 3º do artigo 85 do
CPC/2015, para após a definição do quantum debeatur, em sede de cumprimento de sentença.
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Espécie sujeita a remessa necessária (artigo 496 do CPC/2015).

Publique-se, registre-se e intimem-se.

Havendo interposição de recurso, intime-se a parte contrária para apresentação de
contrarrazões, nos termos do artigo 1010, § 1º, do CPC/2015.

Juntada(s) as respectivas contrarrazões e não havendo sido suscitadas as questões
referidas no §1º, do artigo 1009, do CPC/2015, remetam-se os autos ao Tribunal Regional
Federal da 4ª Região.

Caso suscitada alguma das questões referidas no §1º, do artigo 1009, do
CPC/2015, intime-se o recorrente para manifestar-se, no prazo previsto no §2º, do mesmo
dispositivo.
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